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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE PRIVADA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO 
REFLEXA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO 
CONFIGURADA. OFENSA REFLEXA. SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. RESTRIÇÃO DE USO. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PLEITO INDENIZATÓRIO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS. ANTERIORIDADE. ALIENAÇÃO. 
CONSIDERAÇÃO NO PREÇO FIXADO. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – Embora indicada a ofensa aos arts. 172, V, e 177 do Código Civil de 1916 e art. 
1.245, § 1º, do Código Civil de 2002, segundo a Recorrente, o direito por ela defendido 
encontra respaldo, em tese, na Lei Mu nicipal n. 944/1986, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 11.849/1992, de modo que a violação à lei federal seria meramente 
reflexa.
IV – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
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Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Municipal n. 944/1986, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 11.849/1992, demandando a sua análise para o deslinde da controvérsia. 
Precedentes.    
V – As restrições ao direito de propriedade, impostas por normas ambientais, ainda que 
esvaziem o conteúdo econômico, não se constituem desapropriação indireta, dado que 
as leis ambientais que restringem o uso da propriedade caracterizam limitação 
administrativa, cujos prejuízos causados devem ser indenizados por meio de ação de 
direito pessoal.
VI – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual o prazo prescricional para exercer a pretensão de ser indenizado por 
limitações administrativas é quinquenal, nos termos do art. 10 do Decreto-Lei 
3.365/1941.
VII –  Esta Corte possui entendimento consolidado seguindo qual, se a aquisição do 
bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição administrativa, fica 
subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do preço. Nesses casos, o 
adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por eventual 
apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé 
objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 
vulnerabilidade econômica do adquirente.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE PRIVADA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
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CONSIDERAÇÃO NO PREÇO FIXADO. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – Embora indicada a ofensa aos arts. 172, V, e 177 do Código Civil de 1916 e art. 
1.245, § 1º, do Código Civil de 2002, segundo a Recorrente, o direito por ela defendido 
encontra respaldo, em tese, na Lei Mu nicipal n. 944/1986, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 11.849/1992, de modo que a violação à lei federal seria meramente 
reflexa.
IV – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
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Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Municipal n. 944/1986, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n. 11.849/1992, demandando a sua análise para o deslinde da controvérsia. 
Precedentes.    
V – As restrições ao direito de propriedade, impostas por normas ambientais, ainda que 
esvaziem o conteúdo econômico, não se constituem desapropriação indireta, dado que 
as leis ambientais que restringem o uso da propriedade caracterizam limitação 
administrativa, cujos prejuízos causados devem ser indenizados por meio de ação de 
direito pessoal.
VI – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual o prazo prescricional para exercer a pretensão de ser indenizado por 
limitações administrativas é quinquenal, nos termos do art. 10 do Decreto-Lei 
3.365/1941.
VII –  Esta Corte possui entendimento consolidado seguindo qual, se a aquisição do 
bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição administrativa, fica 
subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do preço. Nesses casos, o 
adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por eventual 
apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé 
objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 
vulnerabilidade econômica do adquirente.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

         A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente o Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada na ausência 
de omissão, nos entendimentos consolidados nesta Corte e na incidência da Súmula 
280 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que (fl. 1.351e):
 
(a) Não observou, ao argumento de que “a falta de inserção do dispositivo 
expresso no fim de cada capítulo da sentença ou acórdão, ainda que não 
traduza a melhor técnica, não pode inviabilizar o cumprimento adequado do 
que foi decidido” (fl. 828), o disposto nos artigos 489, III, §3º, IV, do Código 
de Processo Civil, e nos artigos 5º, LIV E LV E 93, IX, da Constituição 
Federal de 1988, pois evidente a nulidade da sentença, por falta de 
fundamentação, na medida em que a ausência de indicação do dispositivo 
legal aplicado para resolução do mérito prejudicou e prejudica seus direitos 
de recorrer, inclusive, para as instâncias superiores;
(b) Mal aplicou, acabando por violá-los, o disposto nos artigos 188(atual 
artigo 223, caput)e 523, §2º, do Código de Processo Civil de 1973,que 
vigiam quando o juízo de primeiro grau manteve, diante do Agravo Retido 
interposto pelo Agravado (fl. 129, index 142), sua decisão que afastava a 
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prescrição e, consequentemente, encerrou sua prestação jurisdicional, de 
forma que tal questão, na primeira instância, estava preclusa, só podendo, 
consequentemente, ser revista pelo Tribunal de Justiça caso o Município a 
suscitasse em apelação ou contrarrazões; e,
(c) Fez incidir, à hipótese, a prescrição quinquenal prevista no artigo1º, do 
Decreto nº 20.910/32, ignorando, no ponto, que o direito de ação, surgido 
com o Decreto Municipal nº 11.489/92, de 21/12/1992, em se tratando de 
ação de desapropriação indireta, é vintenário; e, mesmo que assim não 
fosse, ad argumentandum, o mesmo foi interrompido pelos processos 
administrativos nos 14/005324/2003 e 14/000160/2010 e pelo Decreto nº 
20.149, de 27/07/2001, a demonstrar a violação a Súmula nº119, do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça e aos artigos 172, V, e 177,do Código 
Civil de 1916, vigentes à época.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.347/1.366e.
É o relatório. 

 

VOTO

        A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 
COSTA (Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não houve 
pronunciamento sobre (a) "evidente a nulidade da sentença, por falta de 
fundamentação, na medida em que a ausência de indicação do dispositivo legal 
aplicado para resolução do mérito prejudicou e prejudica seus direitos de recorrer, 
inclusive, para as instâncias superiores" (fl. 998e), (b) houve preclusão da questão da 
prescrição, (c) o prazo prescricional para desapropriação indireta é vintenário e, mesmo 
que assim não fosse, houve interrupção dos prazo em razão de processos 
administrativos.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 966/969e):
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O capítulo dispositivo da sentença, mesmo sem mencionar expressamente 
os artigos de lei, emitiu pronunciamento sobre todas as questões 
apresentadas pelas partes, não se cogitando de nulidade da decisão. Frise-
se que a alegação de que a falta de indicação de dispositivo legal lhes teria 
trazido prejuízo, por dificultar o seu direito de recorrer, é descabida, como se 
pode observar na longa motivação que consta na apelação de indexador 
702, em que foram abordadas todas as questões que os 
autores/recorrentes entenderam por relevantes. Assim, não se observa, na 
referida peça recursal, que eles tiveram qualquer problema de entender o 
teor da decisão, até porque representados por insignes advogados. Não é 
demais lembrar que não se exige que as questões tenham sido decididas 
na sentença para que se opere a devolução ao órgão ad quem. Apesar de 
haver imposição legal para que todas as questões suscitadas pelas partes 
sejam analisadas e decididas pelo órgão jurisdicional, do ponto de vista 
prático, as questões eventualmente não resolvidas na sentença são 
devolvidas ao conhecimento do órgão ad quem, sem que isso importe em 
supressão de instância. Dessa forma, eventual vício na sentença não 
implica em sua anulação, pois poderia ser resolvido no julgamento do apelo. 
Lado outro, a alegação de que o v. acórdão embargado violou o disposto 
nos artigos 188 (atual artigo 223, caput)e 523, §2º, do Código de Processo 
Civil de 1973, que vigiam quando o juízo de primeiro grau manteve-diante 
do Agravo Retido interposto pelo Embargado (fl. 129, index 142)-, sua 
decisão que afastava a prescrição e, consequentemente, encerrou sua 
prestação jurisdicional, de forma que tal questão, na primeira instância, 
estava preclusa, só podendo, consequentemente, ser revista pelo Tribunal 
de Justiça caso o Município a suscitasse em apelação ou contrarrazões, 
não procede. A temática também foi devidamente enfrentada no v. acórdão 
a qual se remete, não merecendo outras considerações. Cumpre salientar, 
quanto ao ponto, mais uma vez, que não precluiu a questão da prescrição 
trazida no agravo retido interposto pelo Município. Entendem, de outra 
forma ,os recorrentes que, na hipótese, fez-se incidir a prescrição 
quinquenal, prevista no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, ignorando a 
decisão ora recorrida, no ponto, que o direito de ação, surgido com o 
Decreto Municipal nº 11.489/92, de 21/12/1992, em se tratando de ação de 
desapropriação indireta, é vintenário; e, mesmo que assim não fosse, ad 
argumentandum, o mesmo foi interrompido pelos processos administrativos 
n os 14/005324/2003 e 14/000160/2010 e pelo Decreto nº 20.149, de 
27/07/2001, a demonstrar a violação a Súmula nº 119, do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça e aos artigos 172, V, e 177, do Código Civil de 1916, 
vigentes à época. Ao contrário do que entendem, a questão foi também 
devidamente apreciada, bastando fazer a leitura do teor da decisão de 
indexador 819. Repise-se, todavia, que o Decreto 11.489/1992 se limitou a 
regulamentar as restrições expressamente impostas pela Lei Municipal nº 
944/1986 e não criou direito novo. Portanto, não há como considerá-lo como 
a norma que potencialmente deu azo à redução do valor dos imóveis dos 
demandantes, para que a prescrição da pretensão autoral passasse a fluir a 
partir da data da vigência do decreto. Aduzem ainda que se decidiu 
contrariamente ao disposto no artigo 530, do Código Civil de 1916, e ao 
artigo 1.245, §,1º, do Código Civil atual.

Art. 530. Adquire-se a propriedade imóvel:
I -Pela transcrição do título de transferência no registro do 
imóvel.
II -Pela acessão.
III -Pelo usucapião.
IV -Pelo direito hereditário.
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Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.
§ 1ºEnquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.

Melhor sorte não assiste aos recorrentes quanto à questão, dado que, na 
verdade, a decisão recorrida os realizou. Nesse diapasão, quando os 
recorrentes se tornaram proprietários dos imóveis (1.989), já sabiam da 
existência da limitação administrativa nos terrenos, pouco importando, para 
o deslinde da questão, eventual posse anterior, na forma do art. 1.245, § 1º, 
do CC mencionado pelos recorrentes. Verifica-se, portanto, claramente que 
pretendemos recorrentes, na realidade, rediscutir a decisão de 46 folhas 
(indexador 819), que detidamente analisou todas as questões trazidas na 
apelação de indexador 702 ,por não se conformar com o resultado que lhe 
foi desfavorável, possibilidade incabível dentro dos estreitos limites de 
cognição dos aclaratórios.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
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superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
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recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
O cerne da irresignação do Recorrente envolve a pretensão de 

reconhecimento da desapropriação indireta da área controvertida, atraindo, portanto, o 
prazo prescricional vintenário característico da regulamentação do instituto no Código 
Civil de 1916. O acórdão recorrido, entretanto, afastou o fenômeno expropriatório, 
porquanto verificou que as determinações impostas pela Lei Municipal n. 944/1986, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n. 11.849/1992, são consideradas limitações 
administrativas, cujo prazo prescricional para requerer indenização é quinquenal.

Dessa forma, embora indicada a ofensa aos arts. 172, V, e 177 do Código 
Civil de 1916 e art. 1.245, § 1º, do Código Civil de 2002, segundo a Recorrente, o 
direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na Lei Municipal n. 944/1986, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n. 11.849/1992, de modo que a violação à lei 
federal seria meramente reflexa.

Nesse sentido, os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS. TRIBUTAÇÃO 
DIFERENCIADA. FRUIÇÃO POR SUPERMERCADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 
(ART. 155, § 2º, III, DA CF) DO TERMO "SIMILARES" A BARES E 
RESTAURANTES CONTIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL E SÚMULA 280/STF.
1. Fundada na alegação de violação do art. 111, II, do CTN, a Fazenda 
estadual interpõe recurso especial contra acórdão que, interpretando o 
alcance do termo "similares" contido na legislação estadual, entendeu que 
supermercado, no tocante especificamente ao fornecimento de refeições 
prontas dentro de suas dependências, tem direito a usufruir do tratamento 
tributário diferenciado de recolhimento de ICMS, porquanto assemelha-se a 
"bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas industriais e similares".
2. Para esse mister, a Corte estadual respaldou-se no princípio 
constitucional da seletividade (art. 155, § 2º, III, da CF), para decidir que o 
termo "similares" deve levar em consideração a natureza da mercadoria 
fornecida e não a natureza do estabelecimento.
3. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, rever a 
interpretação que o Tribunal de origem deu à legislação local, notadamente 
quando amparada em preceito constitucional.
Incide, na espécie, o óbice estampado na Súmula 280/STF.
4. "Por ofensa reflexa à lei federal não é cabível recurso especial" (AgRg no 
AREsp 62.249/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 24/05/2012).
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.338.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/12/2013).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MILITAR. ANISTIA. 
ART. 8º DO ADCT DE 1988. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO LEGAL REFLEXA. NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Recurso Especial discute os critérios das promoções asseguradas pelo 
art. 8º do ADCT da Constituição Federal.
2. A despeito de a norma legal estabelecer com maior clareza critérios, a 
promoção fixada pelo preceito do ADCT tem sido examinada em sua 
inteireza pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive em relação à aplicação 
dos referidos critérios aclarados infraconstitucionalmente.
3. A leitura do acórdão recorrido, do Recurso Especial e, especialmente, do 
Agravo Regimental interposto indica alguma divergência do STF sobre a 
interpretação do art. 8º do ADCT, que não pode ser aqui solucionada.
4. Tal contexto remete à violação reflexa da Lei 10.599/2002.
Inviável, portanto, o conhecimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.124.302/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DA INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 280 DO STF. VIOLAÇÃO REFLEXA A LEI 
FEDERAL.
1. A ausência de prequestionamento da matéria discutida impede o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 211/STJ.
2. O artigo 155-A do CTN estabelece que "o parcelamento será concedido 
na forma e condição estabelecidas em lei específica". Essa lei específica 
deverá ser editada pelo respectivo ente federativo que instituir o 
parcelamento fiscal.
3. No caso em apreço, a pretensão recursal tem por fundamento legislação 
estadual, qual seja, o art. 100 da Lei Estadual n.
6.374/89 e o disposto no art. 580 do Decreto Estadual n.
45.490/2000. Assim, reformar o acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo para reconhecer ser legítima a imposição de garantia do juízo como 
requisito para suspensão da execução fiscal requer, necessariamente, o 
exame da legislação estadual, o que é vedado em sede de recurso especial, 
a teor do óbice contido no enunciado da Súmula 280 do STF.
4. Dessa feita, a violação de lei federal, quando necessária análise da lei 
local para sua aferição, é reflexa, razão pela qual não cabe recurso 
especial, por incidência da referida súmula. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.157.687/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. PREPARO RECURSAL. 
DIFERIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC, nem importa negativa de prestação 
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jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pela vencida, adotou, entretanto, 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a questão 
controvertida.
2. A controvérsia acerca da necessidade de preparo de recurso de apelação 
em embargos à execução no Estado de São Paulo demanda análise e 
interpretação de legislação estadual (Leis 4.952/85 e 11.608/03).
3. Aplicação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 800.271/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/05/2006, DJ 01/06/2006, p. 165).
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - PROAGRO - COBERTURA 
SECURITÁRIA - VIOLAÇÃO AO ART. 458 DO CPC - INEXISTÊNCIA - LEI 
5.969/73 - VIOLAÇÃO REFLEXA.
1. Inexiste nulidade na sentença concisa e objetiva que transcreve 
fundamentos da inicial e conclui, com base na prova dos autos, pela 
procedência do pedido, o mesmo ocorrendo com o acórdão recorrido.
Violação ao art. 458 do CPC que se afasta.
2. A previsão de que a comunicação das perdas deve ser feita no início do 
evento danoso está contida em norma infralegal (Manual de Crédito Rural - 
MCR), não passível de impugnação pela via do recurso especial. A possível 
violação à Lei 5.969/73, instituidora do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária - PROAGRO, somente se daria por via reflexa.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 438.786/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/06/2004, DJ 20/09/2004, p. 230).
 
Ademais, o recurso não merece ser conhecido, porquanto inviável a análise 

de lei local por esta Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 
280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não 

cabe recurso extraordinário”.
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. INOVAÇÃO 
DE TESE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação estadual, 
porquanto é "defeso ao STJ reexaminar Direito local.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.
Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.940/MG, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/3/11) .
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS, AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO DE 
CONTENDA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO. 
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ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO, ANTE A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL 588/92. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
ENUNCIADO NA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
III. No caso, o Recurso Especial pretende a análise da interrupção do prazo 
prescricional, invocando os arts. 152, 153 e 154 da Lei Municipal 588/92. 
Entretanto, a análise de normas de cunho local refoge à competência do 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 280 do STF.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 122823/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014).
 
Assim, considerando a conclusão do Tribunal de origem sobre natureza de 

limitação administrativa das imposições estabelecidas na Lei Municipal n. 944/1986, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n. 11.849/1992, verifico que o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual não há desapropriação 
indireta sem que haja o efetivo apossamento da propriedade pelo Poder Público.

As restrições ao direito de propriedade, impostas por normas ambientais, 
ainda que esvaziem o conteúdo econômico, não se constituem desapropriação indireta, 
dado que as leis ambientais que restringem o uso da propriedade caracterizam 
limitação administrativa, cujos prejuízos causados devem ser indenizados por meio de 
ação de direito pessoal.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. RESTRIÇÃO DE USO. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. PLEITO INDENIZATÓRIO. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. A restrição de uso decorrente da legislação ambiental é simples limitação 
administrativa, e não se confunde com o desapossamento típico da 
desapropriação indireta. Precedentes do STJ.
2. Isso fica evidente nos casos de imóveis à beira de lagos, em que o 
proprietário particular continua na posse do bem, incluindo a área de 
preservação permanente, e usufrui dos benefícios decorrentes da 
proximidade das águas.
3. Aplica-se, in casu, o prazo de prescrição quinquenal do art. 10 do DL 
3.365/1941.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 177.692/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/9/2012, DJe de 24/9/2012.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CRIAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE PARQUE 
ESTADUAL. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE 
MÁCULA NO ACÓRDÃO QUE APRECIOU OS ACLARATÓRIOS NA 
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ORIGEM. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA E 
FUNDAMENTADA. HIPÓTESE EM QUE NÃO HOUVE O EFETIVO 
DESAPOSSAMENTO. CARACTERIZAÇÃO DE MERA LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
PRETENDIDA REFORMA QUE DEMANDA A ANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE AINDA DE REINTERPRETAÇÃO DAS NORMAS 
ESTADUAIS QUE CRIARAM A AMPLIARAM O REFERIDO PARQUE 
ESTADUAL. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Inexiste nulidade no acórdão local quando este aprecia, de maneira 
fundamentada, todas as questões a ele submetidas em sede de apelação, 
não sendo, portanto causa de nulidade o inconformismo da parte em 
relação ao resultado obtido.
2. Acórdão que se encontra em harmonia com o entendimento deste STJ 
em relação à necessidade de ocorrência do efetivo desapossamento para a 
caracterização de desapropriação indireta (AgRg nos EDcl no REsp 
1.417.632/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 11/02/2014 e AgRg no REsp 
1.361.025/MG (Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
18/04/2013, DJe 29/04/2013), bem como de que o prazo prescricional nas 
hipóteses de limitação administrativa é quinquenal (AgInt no AREsp 
656.568/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020 e REsp 1.761.178/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/09/2019, DJe 11/09/2020).
3. Agravo Interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.241.919/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado 
em 17/5/2021, DJe de 20/5/2021.)
 
Assim, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte segundo o qual o prazo prescricional para exercer a pretensão de ser 
indenizado por limitações administrativas é quinquenal, nos termos do art. 10 do 
Decreto-Lei 3.365/1941.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO 
FLORESTAL DE 1965. DECRETO DE CRIAÇÃO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DE 1987. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DISTINÇÃO. ALCANCE DA RESTRIÇÃO 
À PROPRIEDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
EFETIVA DA DISPENSA DE EXAME DE FATOS. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.
1. A prescrição quinquenal nas hipóteses de limitação administrativa não 
decorre apenas do parágrafo único do art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, 
incluído pela MP 2.183-56/2001, mas também do art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
2. No caso dos autos, o afastamento da prescrição necessariamente 
demanda a distinção entre o instituto de limitação administrativa, afirmado 
pelo acórdão recorrido, e o de desapropriação indireta, defendido pelos 
agravantes. A hipótese exige o exame direto de fatos e provas, nos termos 
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da Súmula 7/STJ, não tendo a parte insurgente demonstrado, efetivamente, 
como sua pretensão dispensaria tal análise.
3. A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão combatida 
atrai a incidência da Súmula 182/STJ. No presente agravo interno, a parte 
reitera seus fundamentos, não infirmando as conclusões da decisão 
monocrática.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.019.378/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 21/2/2019.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO DE ELETRODUTO. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA PROPRIEDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES DESPROVIDO
.
1. É quinquenal o lapso temporal máximo de pretensões acerca da 
indenização por limitações administrativas, nos termos do art. 10 do DL 
3.365/1941, bem como do art. 1o. do Decreto 20.910/1932.
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.019.378/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 21.2.2019; REsp. 1.784.226/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
12.3.2019, dentre outros.
2. Agravo Interno dos Particulares desprovido.
(AgInt no AREsp n. 656.568/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe de 8/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL e ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. CRIAÇÃO DE 
UNIDADE DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. É imprescindível, pois, que a parte recorrente aponte a norma jurídica que 
entende incorretamente interpretada pelo Tribunal de origem e a coteje com 
a decisão recorrida, ônus do qual não se desincumbiu a parte ora agravante 
em seu Recurso Especial. A simples menção a normas infraconstitucionais, 
feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo 
nobre, não supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso 
Especial. Incide a vedação de admissibilidade preceituada na Súmula 
284/STF no ponto recursal, segundo a qual: "É inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Ademais, ainda que não se aplicasse o óbice da Súmula 284/STF, a 
irresignação não prospera, porque o aresto recorrido coaduna-se com a 
orientação do STJ, de que: a) as restrições ao direito de propriedade, 
impostas por normas ambientais, ainda que esvaziem o conteúdo 
econômico, não configuram desapropriação indireta, a qual só ocorre 
quando existe o efetivo apossamento da propriedade pelo Poder Público; b) 
o prazo prescricional para exercer a pretensão de ser indenizado por 
limitações administrativas é quinquenal, nos termos do art. 10 do Decreto-
Lei 3.365/1941, disposição de regência específica da matéria.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.784.226/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 12/2/2019, DJe de 12/3/2019.)
 
Por fim, esta Corte possui entendimento consolidado seguindo qual, se a 

aquisição do bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição 
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administrativa, fica subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do preço. 
Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante 
por eventual apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a 
boa-fé objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 
vulnerabilidade econômica do adquirente.

Nesse sentido, o Tema 1.004/STJ, julgado no rito dos Recursos Especiais 
repetitivos:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTERIOR À ALIENAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DO ADQUIRENTE. DESCABIMENTO DE 
PRETENSÃO FUNDADA EM CESSÃO DE DIREITOS E SUB-ROGAÇÃO. 
ARTS. 286, 290, 346, 347, 349, 884, CAPUT, E 927 DO CÓDIGO CIVIL. 
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA, DA MORALIDADE E DA 
PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 31 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO E DA PRIMEIRA E SEGUNDA TURMAS DO STJ. 
JURISPRUDÊNCIA INERCIAL. ARTS. 926, CAPUT, E 927, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. HISTÓRICO DA DEMANDA.
1. Estavam afetados à sistemática dos Repetitivos (Tema 1.004) os 
presentes autos e o Recurso Especial 1.750.660/SC.
2. O julgamento da matéria foi interrompido por ter a eminente Ministra 
Assusete Magalhães pedido vista do Recurso Especial 1.750.660/SC, tendo 
sido o presente feito adiado na ocasião.
3. Na sessão em que a Ministra Assuste Magalhães proferiu seu Voto-Vista 
no referido Recurso Especial 1.750.660/SC, o julgamento do Tema 1.004 foi 
concluído, fixando a Primeira Seção a seguinte TESE: "Reconhecida a 
incidência do princípio da boa-fé objetiva em ação de desapropriação 
indireta, se a aquisição do bem ou de direitos sobre ele for realizada quando 
já existente restrição administrativa, fica subentendido que tal ônus foi 
considerado na fixação do preço. Nesses casos, o adquirente não faz jus a 
qualquer indenização do órgão expropriante por eventual apossamento 
anterior.
Excepcionam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé objetiva do 
sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 
vulnerabilidade econômica do adquirente".
4. Impõe-se, assim, o julgamento deste feito em consonância com o 
entendimento fixado pela Primeira Seção no Tema 1.004. 
JURISPRUDÊNCIA UNIFORME, EM SEIS PRECEDENTES, DA PRIMEIRA 
SEÇÃO SOBRE A MATÉRIA: JULGADO RECENTE DA RELATORIA DA 
MINISTRA REGINA HELENA COSTA 5. Em 2018, apreciando caso idêntico 
ao dos autos - Ação de Desapropriação Indireta contra o Deinfra, subscrita 
pelo mesmo Advogado que atua neste processo (e no REsp 1.750.656/SC, 
que chegou a ser incluído na mesma afetação), cuja causa de pedir era a 
implantação de Rodovia no Estado de Santa Catarina (SC-483) -, a Primeira 
Seção, em Embargos de Divergência decididos à unanimidade, adotou o 
seguinte entendimento: "O acórdão embargado seguiu orientação da 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual caso a aquisição do bem tenha 
sido realizada quando existentes restrições no imóvel, fica subentendido 
que a situação foi considerada na fixação do preço do bem. Não se permite, 
por meio de ação expropriatória indireta, o ressarcimento de prejuízo que a 
parte evidentemente não sofreu." (AgInt nos EREsp 1.533.984/SC, Rel. 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22.6.2018) 6. Em seu 
voto, a eminente Relatora bisou precedentes da Primeira Seção. Tão sólida 
foi a compreensão de que esse entendimento estava pacificado no STJ que 
a Seção julgou protelatório o Agravo Interno, que insistia na premissa de o 
adquirente posterior do imóvel afetado ter direito à indenização, motivo pelo 
qual se puniu o autor da ação com multa de 1% sobre o valor atualizado da 
causa. LEADING CASE INICIAL DA PRIMEIRA SEÇÃO: EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA 254.246/SP 7. No contexto de acórdão publicado em março 
de 2007, o tema já havia sido submetido, por muitos meses, a amplo e 
intenso debate na Primeira Seção, na esteira de Embargos de Divergência, 
juntados vários Votos-Vista (EREsp 254.246/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, DJ 12.3.2007). Nesse leading case, o Relator consignou:
"Se, quando da realização do negócio jurídico relativo a compra e venda de 
imóvel, já incidiam restrições administrativas [...] subentende-se que, na 
fixação do respectivo preço, foi considerada a incidência do referido 
gravame [...] Não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação 
desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, conquanto 
alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que 
sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições anteriormente 
impostas." Na ocasião, enfatizou o Ministro Castro Meira que o fundamento 
para pagamento da indenização não estaria presente, pois "a aquisição 
posterior do imóvel não justifica a alegação de surpresa com o ato praticado 
pelo Estado que teria causado desvalorização à propriedade". Já o Ministro 
Teori Albino Zavascki alertou para a deturpação das finalidades da norma 
de regência da temática: "Subjaz a essa orientação o entendimento de que 
o princípio constitucional da justa indenização visa a proteger o direito de 
propriedade, mas não a fomentar enriquecimento indevido, à base de pura 
especulação imobiliária." OUTROS PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO 
8. Há outros precedentes da Primeira Seção, em convergência com o 
julgado da Relatoria da Ministra Regina Helena Costa. Transcrevo-os (em 
ordem cronológica):
8.1. "não se pode falar em prejuízo porque, quando da compra e venda do 
imóvel, já incidiam as restrições administrativas impostas pelos citados 
decretos e, na fixação do preço do negócio, também se consideraram essas 
restrições de uso." (EREsp 209.297/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 13.8.2007) 8.2. "é descabida qualquer indenização quando a 
aquisição do imóvel se der após a ocorrência da limitação administrativa", 
reconhecendo-se "a falta de interesse de agir do desapropriado ...
na ação indenizatória originária, tendo em conta que se trata de imóvel 
adquirido após a implementação da limitação administrativa."
(AR 2.075/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
23.9.2009). Nesse julgamento, consignou, em Voto-Vista, o Ministro Teori 
Zavascki: "É orientação firmemente assentada na jurisprudência dessa 
Seção a de que o proprietário atual não tem direito de haver indenização 
por limitações administrativas pré-existentes à data da aquisição do imóvel." 
Por sua vez, o Ministro Luiz Fux, também em Voto escrito, explanou que "a 
Seção tem entendimento uníssono" no sentido de negar ao "proprietário 
atual" indenização por restrições "pré-existentes à data da aquisição do 
imóvel", e isso porque "a solução contrária viola o Princípio da Justa 
Indenização" (grifos acrescentados).
8.3. "A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte de Justiça firmou-se 
em que, nas hipóteses em que já incidiam as restrições administrativas 
decorrentes da criação do parque ecológico no momento da venda do 
imóvel, é incabível a indenização a título de desapropriação indireta, não 
havendo falar, em casos tais, em sub-rogação do direito à indenização da 
empresa antes controlada."
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(AgRg nos EREsp 765.872/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, DJe 27.4.2010). Votaram com o Relator os Ministros Eliana Calmon, 
Luiz Fux, Castro Meira, Humberto Martins, Benedito Gonçalves, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques).
8.4. "não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação 
desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, conquanto 
alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que 
sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições anteriormente 
impostas pela legislação estadual." (EAREsp 407.817/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 3.6.2009, invocando e ratificando, 
nesse ponto, o leading case acima citado, EREsp 254.246/SP). 
JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DAS DUAS TURMAS DE DIREITO 
PÚBLICO 9. Afinados com a diretriz uniformizada, a partir de 2007, pela 
Primeira Seção, colecionam-se, em ordem cronológica, acórdãos das duas 
Turmas de Direito Público:
8.1. "Tendo o recorrente adquirido o imóvel após a criação do Parque 
Ecológico, conhecendo as limitações a ele impostas, vê-se mitigado o direito 
indenizatório do proprietário." (REsp 258.709/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJU de 24.2.2003) 9.2. "Não há de se permitir a 
utilização do remédio jurídico da ação desapropriatória como forma de 
ressarcir prejuízo que a parte conquanto alegue, à toda evidência, não 
sofreu, visto ter adquirido, sabidamente, imóvel que haveria de ser utilizado 
com respeito às restrições que já haviam sido impostas por leis estaduais." 
(AgRg no Ag 404.715/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, DJU de 3.11.2004) 9.3. "É inadmissível a propositura de ação 
indenizatória na hipótese em que a aquisição do imóvel objeto da demanda 
tiver ocorrido após a edição dos atos normativos que lhe impuseram as 
limitações supostamente indenizáveis." (REsp 746.846/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 20.9.2007, p. 224).
9.4. Ausente direito à indenização, pois "os particulares adquiriram a 
propriedade após a edição do Decreto Estadual. Indenização indevida". 
(REsp 1.059.491/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
30.9.2009) 9.5. "Não cabe indenização pela limitação administrativa 
decorrente da criação do Parque Estadual da Serra do Mar, se o imóvel foi 
adquirido quando já incidiam as restrições impostas pelo Estado de São 
Paulo." (REsp 686.410/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 11.11.2009) 9.6. "É indevido o direito à indenização se o imóvel 
for adquirido após o implemento da limitação administrativa, porque se 
supõe que as restrições de uso e gozo da propriedade já foram 
consideradas na fixação do preço." (REsp 1.126.525/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.5.2010) 9.7. "É indevido o direito à 
indenização se o imóvel for adquirido após o implemento da limitação 
administrativa, porque se supõe que as restrições de uso e gozo da 
propriedade já foram consideradas na fixação do preço." (REsp 920.170/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.8.2011).
9.8. "O novo proprietário não pode se locupletar indevidamente do direito de 
indenização a ser pago pelo Estado, pois não foi ele quem sofreu prejuízo 
com a intervenção do expropriante em sua propriedade." (AgInt no REsp 
1.413.228/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
12.6.2017, grifo acrescentado).
9.9. "é indevido o direito à indenização se o imóvel foi adquirido após a 
imposição de limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de 
uso e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação do preço." 
(AgInt no REsp 1.713.268/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 15.8.2018).
10. No entanto, sobretudo antes da pacificação da matéria no âmbito da 
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Primeira Seção (2007), encontram-se nas Turmas numerosos precedentes 
com entendimento oposto, entre outros, "O fato de os expropriados haverem 
adquirido as terras após a constituição do Parque não exclui o direito à 
indenização, nem limita a sua quantificação, porquanto, os adquirentes se 
sub rogaram, ao adquirir o imóvel, no domínio, posse, direito e ações." 
(REsp 209.297/SP, Rel. Ministro Paulo Medina, Segunda Turma, DJ 
10.3.2003, p. 138);
"Na desapropriação indireta quem adquire a propriedade imóvel, já ocupada 
pela expropriante, mas antes de efetuado o pagamento justo, subroga-se no 
direito à indenização, inclusive no tocante à percepção dos juros 
compensatórios, devidos desde a ocupação do imóvel." (REsp 9.127/PR, 
Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, DJU de 20.5.1991). Mais 
recentemente, p. ex., AgInt no REsp 1.608.246/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 3.8.2018; AgInt no REsp 1.503.703/SC, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 8.8.2018.
11. A referência merece terceira posição (intermediária, com dois 
precedentes nas Turmas), que condiciona a transmissão da pretensão 
indenizatória a que o novo adquirente prove que, pelo imóvel, pagou preço 
que espelha o valor anterior ao esbulho: "para o atual proprietário do bem 
fazer jus ao valor da indenização, pela desapropriação indireta, seria 
necessário que demonstrasse nos autos que o adquiriu pelo seu preço 
antes da desvalorização advinda do apossamento administrativo" (AgInt no 
REsp 1.413.228/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
6.6.2017). Por igual: REsp 1.424.653/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 10.10.2016. OBSERVÂNCIA, NO DIREITO PÚBLICO, 
DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO 
DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA 12. No Direito Público, com maior 
razão até que no Direito Privado, hão de ser aplicados, rigorosamente e na 
maior extensão possível, os princípios da boa-fé objetiva e da proibição de 
enriquecimento sem causa. Especificamente quanto à questão controvertida 
nos autos, repita-se trecho da lição, em Voto-Vista, do Ministro Teori 
Zavaski:
"subjaz à proibição de cobrança, pelo novo proprietário, de indenização por 
restrição ou esbulho administrativo, o entendimento de que o princípio 
constitucional da justa indenização visa a proteger o direito de propriedade, 
mas não a fomentar enriquecimento indevido, à base de pura especulação 
imobiliária." E conclui:
demanda como a dos presentes autos "representa não o exercício de um 
direito, mas uma invocação abusiva do direito" (EREsp 254.246/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJ 12.3.2007, grifo acrescentado). 
DEBATES APROFUNDADOS E ELUCIDATIVOS NA SESSÃO DE 
JULGAMENTO 12. Na sessão em que a eminente Ministra Assusete 
Magalhães proferiu seu Voto-Vista no Recurso Especial 1.750.660/SC, 
afetado juntamente com este feito para julgamento sob a sistemática dos 
repetitivos, foram aprofundados e elucidativos os debates acerca da 
questão central do Recurso Especial. O Ministro Francisco Falcão, 
acompanhando a divergência, pontuou: "Essa matéria já foi amplamente 
discutida em 2005, em 2006, no período em que eu era Presidente da 
Primeira Seção [...] E, sabedor de que quem adquiriu a propriedade sabia 
que havia restrição sobre aquela gleba, sobre aquele título de domínio, não 
tenho como modificar esta jurisprudência já pacificada no STJ." Por sua vez, 
o Ministro Sérgio Kukina rememorou que a matéria está associada à 
chamada "indústria da desapropriação". Tal patologia, nas suas palavras, 
"sempre gerou perplexidade, precatórios que se repetiam [...] tudo de fato 
desenhando esse cenário que não foi auspicioso, principalmente para o 
Erário e, portanto, para os contribuintes". O Ministro Benedito Gonçalves 
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ponderou que, embora tenha havido oscilação na jurisprudência, "chegou-
se o momento de definir as situações que foram bem postas aqui, firmando 
uma posição". Da posição majoritária discordou o Ministro Og Fernandes, 
acompanhando o Relator originário, arguindo que, ao se negar a 
possibilidade de cessão/sub-rogação, se estaria "colocando o Estado numa 
situação de privilégio, que beira a um enriquecimento ilícito". Em esmerado 
Voto-Vogal escrito, a Ministra Assusete Magalhães não se opõe, na 
essência, à linha jurisprudencial da Primeira Seção sobre a vedação de 
cessão/sub-rogação, desde que se trate de constrição provinda de limitação 
administrativa ou normativa, cenário em que, nas suas palavras, realmente 
quem adquire após a constrição "não pode pretender obter depois 
indenização pela existência dessa limitação administrativa". Logo, "em se 
tratando de limitação administrativa, aplica-se, sim, esse entendimento" da 
Primeira Seção. Contudo, inferiu que, na hipótese dos autos, a situação é 
distinta, discrímen que afasta a pertinência dos precedentes arrolados, por 
"versarem sobre pedidos de indenização em decorrência de limitações 
administrativas, que não envolveram o apossamento ou o esbulho da 
propriedade pela Administração Pública".
Vale dizer, a jurisprudência da Primeira Seção permanece íntegra no 
universo próprio das limitações administrativas ou normativas, mas não no 
espaço da desapropriação indireta por apossamento físico (esbulho, como 
neste processo, para execução de pavimentação de estrada) de parcela do 
imóvel. Daí não irromper fundamento jurisprudencial apto a obstar, in casu, 
a alegada cessão/sub-rogação. Finalmente, pontuou a Ministra Regina 
Helena Costa, sufragando o encaminhamento majoritário, não se justificar 
impedir a cessão/sub-rogação apenas nos casos de limitação 
administrativa. Se o fundamento dessa vedação é a recognição, sob o pálio 
de princípios caros ao Direito, de que o adquirente não sofreu os efeitos da 
intervenção do Estado, igual entendimento deve ser aplicado em situações 
de desapropriação como a dos autos, pois, "em sendo esbulho, em sendo 
apossamento, é a própria supressão do direito de propriedade". 
INAPLICABILIDADE DO ART. 31 DO DECRETO-LEI 3.365/1941 13. A 
arguição de ofensa ao art. 31 do Decreto-Lei 3.365/1941 não se sustenta. A 
previsão de que "ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos 
que recaiam sobre o bem expropriado" resguarda os interesses daqueles 
que, antes da desapropriação, sejam titulares de ônus ou direitos reais 
sobre o imóvel (hipoteca, penhor, alienação fiduciária, enfiteuse, usufruto, 
uso, habitação).
14. A questão jurídica dos autos é completamente dessemelhante. Ela se 
atém a pleito de cessão/sub-rogação entre o proprietário original e o 
adquirente, resultante de alienação do bem após intervenção, apossamento 
ou esbulho administrativo. Não guarda, portanto, correlação alguma com a 
ratio do art. 31, que se cinge a prescrever que, na desapropriação, pleitos 
de titulares de ônus e direitos reais sobre o imóvel são "sub-rogados no 
preço", de maneira a deixar para o Estado o bem livre de qualquer vínculo 
ou constrição.
Transferem-se, por conseguinte, eventuais prerrogativas de terceiros para o 
"bolo geral" do quantum a ser desembolsado pela Fazenda Pública como 
indenização. Com isso, esclarece-se que o proprietário deverá compartilhar 
o pagamento com outros sujeitos interessados, detentores de direitos ou 
ônus sobre o bem. DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA 15. Diante do 
exposto, quem adquire imóvel após apossamento administrativo não pode, 
em nome próprio, por lhe faltar legitimidade ativa e interesse de agir, cobrar 
indenização.
16. O caso deve ser solucionado nos termos do Tema 1.004:
"Reconhecida a incidência do princípio da boa-fé objetiva em ação de 
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desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de direitos sobre ele for 
realizada quando já existente restrição administrativa, fica subentendido que 
tal ônus foi considerado na fixação do preço.
Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão 
expropriante por eventual apossamento anterior. Excepcionam-se da tese 
hipóteses em que patente a boa-fé objetiva do sucessor, como em situações 
de negócio jurídico gratuito ou de vulnerabilidade econômica do adquirente". 
RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 17. As particularidades deste 
processo, em comparação com o citado Recurso Especial 1.750.660/SC, 
são mínimas (p. ex., o imóvel não foi adquirido por doação, mas por compra 
e venda). Quanto ao resto, o caso é idêntico: Ação de Indenização por 
Desapropriação Indireta proposta contra o Departamento de Infraestrutura 
de Santa Catarina (Deinfra) pela instalação de rodovia, tendo-se consignado 
no acórdão recorrido: "ficando evidente que os autores adquiriram o imóvel 
desapossado após o início das obras da rodovia que o atravessa, não há 
que se falar em direito a indenização, sendo, portanto, improcedente o 
pedido inicial" (fl. 400, e-STJ).
18. Da mesma forma, os recorrentes se inserem na ressalva feita na tese 
repetitiva (vulnerabilidade), pois são "pequenos agricultores" (fl. 5, e-STJ), 
casados, pleiteando indenização por um imóvel avaliado por perito em R$ 
15.918,52 (quinze mil, novecentos e dezoito reais e cinqüenta e dois 
centavos) (fl. 95, e-STJ).
19. Consequentemente, devem baixar à origem. CONCLUSÃO 20. Recurso 
Especial provido, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
determinando-se a devolução dos autos à origem para que se prossiga com 
o julgamento.
(REsp n. 1.750.624/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para 
acórdão Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/6/2021, 
DJe de 17/12/2021.)
 
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
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ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagame
nto de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e razão 
do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da 
multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.021.256 / RJ
Número Registro: 2022/0138374-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03080407020128190001 202124510347 3080407020128190001

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCHIMIMO LEONARDO FREIRE FERREIRA
RECORRENTE : ANGELA MARIA GOMES FERREIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : HENRY GOMES FERREIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S) - RJ079827

FLÁVIO DIZ ZVEITER - RJ124187
MARIA ROSA CALIFRER DE LIMA - RJ157140
RICARDO DINIZ DE ANDRADE - RJ162497

RECORRIDO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ112725

FELIPE TADEU FREITAS TAVEIRA E OUTRO(S) - RJ104923

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARCHIMIMO LEONARDO FREIRE FERREIRA
AGRAVANTE : ANGELA MARIA GOMES FERREIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : HENRY GOMES FERREIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S) - RJ079827

FLÁVIO DIZ ZVEITER - RJ124187
MARIA ROSA CALIFRER DE LIMA - RJ157140
RICARDO DINIZ DE ANDRADE - RJ162497
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ112725

FELIPE TADEU FREITAS TAVEIRA E OUTRO(S) - RJ104923

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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